DECRETO Nº 9533 de 03 de agosto de 1990.






DISCIPLINA a construção de sepulturas em cemitérios






públicos e particulares e dá outras providências.


O PREFEITO DA CIDADE DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o que consta do processo 06/400.191/89,


D E C R E T A:


Art. 1º - A construção de qualquer tipo de sepultura, como carneiros, catacumbas, mausoléus e covas rasas, só poderá ser feita em quadros, setores e alas previamente aprovados pelo órgão municipal competente.


Parágrafo Único - É proibida a construção de qualquer tipo de sepultura, como carneiros, catacumbas, mausoléus e covas rasas, em ruas, vielas, passeios, alamedas, canteiros e jardins existentes nos cemitérios, bem como em locais inadequados ou que distem menos de 3,00m (três metros) nas divisas.


Art. 2º - A construção de ossuários só poderá ser feita em locais previamente aprovados pelo órgão municipal competente.


Parágrafo Único - É proibida a construção de ossuários em ruas, vielas, passeios, alamedas, canteiros e jardins existentes nos cemitérios, bem como em locais inadequados ou que distem menos de 3,00 (três metros) das divisas.


Art. 3º - É proíbida a transformação das sepulturas de aluguel e de indigentes, de qualquer espécie, bem como a alteração de utilização dos locais às mesmas destinados.


Art. 4º - A concessionária dos cemitérios públicos e as permissionárias de cemitérios particulares ficam obrigadas a fornecer ao órgão municipal competente, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias contado da entrada em vigor deste decreto:


I - planta geral de cada cemitério na escala mínima de 1:500, da qual deverão constar a indicação das ruas, vielas, passeios, alamedas, canteiros, jardins, árvores, quadros, setores, alas, edificações, todas as sepulturas e ossuários existentes e outros elementos construtivos;


II - relação completa das sepulturas de aluguel e de indigentes, de qualquer espécie, bem como dos locais a elas destinados.


Parágrafo Único - As sepulturas de aluguel e de indigentes e os locais a elas destinados serão indicados na planta geral de que trata o inciso I.


Art. 5º - Fica suspensa a venda de titularidade (perpetuidade), de qualquer espécie, até liberação pelo órgão municipal competente, o que se dará somente após o cumprimento das exigências do art. 4º e de vistoria local.


Art. 6º - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Rio de Janeiro, 03 de agosto de 1990   -    426º de Fundação da Cidade.
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